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Introdução


No presente escrito não temos a pretensão de um aprofundamento exaustivo do tema proposto, até mesmo porque para alcançar tal objetivo seria necessário um trabalho de maior fôlego, que evidentemente escaparia do escopo que nos predispusemos. Vale ressaltar, que a brevidade noticiada advém do cuidado em não desandarmos a discorrer sobre os inúmeros e apaixonantes temas que ladeiam a questão da reparação dos danos e que serão tratados de maneira secundária porque a intenção principal está em focar nossos comentários nas hipóteses em que a obrigação de reparar os danos causados não nasce em virtude da inexistência de nexo causal.


A motivação para o estudo desse tema surgiu do fato, não incomum, de grande parte da doutrina alocar algumas hipóteses que, em verdade, sequer permitem que se forme o nexo de causalidade entre a conduta e o dano, como motivos que “rompem” com esse nexo; ou ainda como elementos de inimputabilidade.


Ora, quanto à primeira hipótese, se é o nexo causal que nem se formou, como pode romper-se?


Há também quem classifique as hipóteses acima mencionadas como pertencentes a outros pressupostos, como a imputabilidade, posição que consoante será adiante demonstrada não concordamos.


Enfim, o objetivo deste estudo é de, simplesmente, emitirmos uma opinião acompanhada do re-enquadramento sugerido sobre um dos aspectos “do setor do direito das obrigações em que se notam mais fundas divergências de opinião” como asseverou Pessoa Jorge ao se referir à responsabilidade civil. Dessa forma o objeto deste trabalho é o nexo causal, mais especificamente, a sua inexistência como forma de irresponsabilidade.

1. A Responsabilidade Civil Vista Como Obrigação


A noção de “responsabilidade civil” como fonte obrigacional é antiga; vem desde os tempos da lex aquilia; momento em que o patrimônio do causador do dano passou a “responder” por sua reparação.


Muito embora este momento possa ser considerado o marco divisor entre a “responsabilidade civil”, como conhecemos atualmente, e a vingança, que nos primórdios era coletiva, exercida pela reação conjunta do grupo lesado contra o grupo lesante, passando posteriormente, à vingança privada, sob regras da Lei de Talião; somente a partir do instante em que Alois Brinz desenvolveu a doutrina dualista da obrigação, que biparte a relação obrigacional em dois elementos distintos, quais sejam: o primeiro, de caráter pessoal, o débito (shuld), que é a prestação originariamente devida; e o segundo, de caráter patrimonial, a responsabilidade (haftung), que permite ao credor buscar junto ao patrimônio do devedor uma indenização que compense os prejuízos originados pelo descumprimento da obrigação originária.


Após este momento, é que a “responsabilidade civil” ficou definitivamente consolidada como uma verdadeira obrigação.


Isso porque, segundo Serpa Lopes, enquanto, na concepção monista, nenhuma diferença há entre o cumprimento voluntário da prestação pelo devedor e a sua execução forçada no caso de inadimplemento; na concepção dualista, essas duas fases são absolutamente distintas, em razão de que a obrigação funciona não como o objeto de um direito, senão como um instrumento, um meio de que a ordem jurídica se utiliza para assegurar ao credor o benefício ou a utilidade pretendidos com a realização da prestação
.


Pela concepção dualista da obrigação, repetimos, existem duas posições distintas. A primeira consiste na realização da prestação assumida e a segunda na obrigação de pagar a indenização ao credor, mediante a possibilidade e a disponibilidade de bens em seu patrimônio, o que se denomina usualmente de “responsabilidade obrigacional”, decorrendo os dois direitos que o credor possui: o primeiro, de obter a prestação e o segundo, de garantia, ou de execução, onde o primeiro satisfaz-se com o cumprimento voluntário da prestação e o segundo por meio da intervenção dos órgãos jurisdicionais e através da execução forçada; fase a qual, quando atingida, não se encontra mais um direito de crédito, mas sim o de garantia. É a “responsabilidade”, que passa a afetar o patrimônio do devedor inadimplente.


Anteriormente a esta concepção dualista, a reparação dos danos era vista como um dever jurídico derivado do princípio geral de neminem laedere. Como ensina Georges Ripert, segundo o qual “a regra moral elementar neminem laedere encontra no princípio geral de responsabilidade estabelecida no art. 1.382 do Código Civil a sua expressão e a sua sanção. O legislador reprimiu primeiro certas faltas; depois, desistindo de atingir por uma discriminação precisa das faltas a regra moral que se impõe, visto trata-se de dar uma direção justa às ações humanas, tomou o partido de ditar uma regra geral de conduta. Poder-se-ia mostrar pela história da lex Aquilia este esforço dos jurisconsultos para a ampliação da responsabilidade.”


Em verdade, o dever de reparar, oriundo do dever de neminem laedere, é satisfeito pela obrigação de indenizar, que nasce do inadimplemento, criando o segundo momento do processo obrigacional acima identificado.


Por tratar-se de um direito distinto do direito de crédito, esta nova obrigação, a obrigação de indenizar, é afetada pelas regras vigentes no direito obrigacional, isto torna pertinente definir o que é uma obrigação.


Mário Júlio de Almeida Costa define a obrigação como “o vínculo jurídico por virtude do qual uma pessoa fica adstrita para com outra à realização de uma prestação que deve corresponder a um interesse do credor, digno de protecção legal”
.


Fernando de Sandy Lopes Pessoa Jorge não só entende que a responsabilidade civil é uma obrigação, reforçando a tradição de incluir a o delito como fonte obrigacional, demonstrando ainda a incorreção em classificar a responsabilidade civil como uma simples sujeição, como grande parte da doutrina portuguesa entendia.

“Não parece, porém, correcta tal qualificação. Por um lado, o devedor e, em geral, o agente que incorreu em responsabilidade, deve pagar a indemnização ao credor ou lesado; enquanto a sujeição é situação puramente passiva (o sujeito nada deve nem pode fazer), a responsabilidade exige, como qualquer dever positivo, a realização de uma conduta, que é a entrega da indenização. Por outro lado, a idéia de a responsabilidade civil constituir sujeição a uma sanção não é suficiente para a qualificar como verdadeira sujeição. Em primeiro lugar, é discutível, como vamos ver, se a responsabilidade civil tem caráter sancionatório ou punitivo; em segundo lugar, mesmo que se admita tê-lo, isso não significa que a situação em que essa sanção consiste não possa ser uma obrigação, inserindo-se o aspecto de sujeição apenas na criação dela. Quando se fala na sujeição do patrimônio à execução, está-se a referir uma situação de sujeição propriamente dita; só que não é este o sentido correcto da expressão responsabilidade civil, que significa o dever de indenizar, o qual pode ser cumprido voluntariamente. A sujeição do patrimônio só aparece quando o lesante não efectua sponte sua o pagamento da indemnização e, aliás, não se restringe a esse dever,aparecendo também no pagamento forçado (ou execução específica, artigo 827º e seg. do Cód. Civ.) em relação à própria prestação. A nosso ver, portanto, a responsabilidade civil configura-se como obrigação, entendimento que se ajusta à tradição de incluir o delito entre as fontes das obrigações, que o novo Código mantém. Nesse sentido, pode ainda invocar-se o artigo 483º; no qual se declara que o autor do acto ilícito <fica obrigado a indenizar>, e os artigos 562º e segs. ao regularem a modalidade especial de obrigação de indemnização (cfr. também o art. 2361º do Cód. Civ. de 1687)” .


Aproveitando o mesmo raciocínio deste emérito jurista português, somente no intuito de consolidar o entendimento de que a responsabilidade civil é uma obrigação, mencionamos a denominação recebida pelo capítulo I do título IX da Parte Especial do primeiro livro de nosso Código Civil, que trata da responsabilidade civil; este capítulo recebeu a seguinte denominação: da obrigação de indenizar.


Não destoa desse entendimento Antunes Varela ao afirmar que a elevação da obrigação de indemnização à categoria de modalidade autônoma das obrigações, com a extensão que lhe é dada nos artigos 562º e seguintes, constitui uma justificada inovação do Código Civil, que aliás, não fez senão seguir o precedente aberto por outras legislações. Complementa ainda em nota de rodapé que indemnizar é sempre reparar, mediante compensação adequada, o prejuízo sofrido por outrem.


Nesse sentido, transportando estes ensinamentos ao direito pátrio, vale destacar o texto do artigo 927, que dispõe expressamente que aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. O parágrafo único deste dispositivo legal reforça este entendimento ao decretar que haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.


Assim, mediante a expressa determinação legal parece inquestionável que a reparação dos danos é uma obrigação; de maneira que pode ser entendida como o vínculo jurídico pelo qual uma pessoa fica adstrita a reparar o dano sofrido por outrem.

2. Pressupostos da Obrigação de Reparar


Sedimentada a posição de que a responsabilidade civil é uma obrigação que consiste no dever jurídico de reparar os danos, resta verificar quando nasce essa obrigação e quais os fatos e condições que, em conjunto, produzem essa modalidade de obrigação de reparar.


Pessoa Jorge menciona, exemplificativamente, diversas posições sobre quais seriam os pressupostos da responsabilidade civil, apontando que nenhuma sistematização teria logrado alcançar aceitação dominante em Portugal
.


A mesma dificuldade é encontrada no Brasil e nos demais países, pois como disse Maria Helena Diniz, bastante difícil é a caracterização dos pressupostos necessários à configuração da responsabilidade civil, ante a grande imprecisão doutrinária a respeito
.


E de fato, encontramos tantas enumerações distintas entre si quanto o número de obras a esse respeito. Outrossim, não podemos nos furtar a uma enumeração dos pressupostos os quais entendemos necessários à configuração da responsabilidade civil, quais sejam: 1°. a conduta antijurídica, comissiva ou omissiva, do próprio devedor da obrigação ou de terceiro cuja responsabilidade dos atos lhe possa ser atribuída; 2°. o dano injusto, moral ou material, pois caso não haja dano injusto não há o que indenizar; 3°. o nexo de causalidade entre a conduta e o dano, liame sem o qual um não pode ser atrelado ao outro; e 4°. a culpa imputável, fundamento da atribuição da responsabilidade civil.


Estes pressupostos são exigidos para a caracterização da responsabilidade civil preconizada pela teoria clássica, também chamada de teoria da culpa. Que possui essa denominação porque tem como fundamento principal, a culpa. Segundo esta teoria, não há responsabilidade se não houver culpa. Essa é a “regra geral”, a chamada de responsabilidade civil subjetiva.


Como se sabe, existem casos em que a verificação da culpa é completamente dispensada, são as hipóteses da chamada responsabilidade objetiva, em que, mediante a previsão legal, certas pessoas, em determinadas situações, são obrigadas a indenizar o lesado, mesmo que não haja culpa, em qualquer grau. Para Agostinho Alvim
, nas situações de responsabilidade civil objetiva todo dano é indenizável, e deve ser reparado por quem a ele se liga, simplesmente por existir um nexo de causalidade, independentemente de culpa.


Tais hipóteses possuem diversas origens distintas entre si, tais como o risco da atividade do agente (v.g. a previsão do parágrafo único do artigo 927 do Código Civil); a hipossuficiência do lesado (v.g. a responsabilidade nas relações de consumo preconizada pelos artigos 6º VI e 12 a 25 do CDC); a qualificação jurídica do agente (v.g.  a responsabilidade da Administração Pública, art. 37 § 6º da CF); o objeto lesado (v.g. o bem ambiental na responsabilidade ambiental em que se aplica a teoria do risco integral); dentre outras, sendo comum entre todas estas hipóteses, unicamente, a previsão legal.


Dessa forma, quando estivermos diante de uma situação em que a lei aplique a responsabilização objetiva, serão necessários somente os três primeiros pressupostos, pois nestes casos prescinde a verificação da culpa.

2.1. A Conduta Antijurídica e o Dano Injusto


Os dois primeiros requisitos, a conduta antijurídica e o dano injusto, sem desprestigiar os demais, em nosso entendimento são elementos primordiais à “responsabilidade civil”, quer se fale da objetiva, quer da subjetiva, pois sem dano não há o que indenizar; e sem a conduta, quer própria, quer de terceiro, não há quem ou por que indenizar, pois somente o agente, ou aquele apontado pela lei, ao praticarem a conduta, possibilitam a identificação daquele que será obrigado a indenizar, sem mencionar o fato de que sem a conduta, comissiva ou omissiva, não existe o elemento “detonador”, que provoca o dano.


Por conduta antijurídica, deve ser entendida tanto a ação como a omissão ilícitas ou lícitas
, que infringe um dever legal, contratual ou social, ou seja, praticado em abuso de direito.


Destas hipóteses, Lodovico Barassi, utilizando a expressão “fatto illecito”, conceituou a ação ou omissão ilícitas como sendo: “ fatto illecito secondo il codigo sarebbe qualunque fatto derivante da uma persona o dalla sua sfera patrimoniale (nei limiti che vedremo) da cui derivi un danno ad altri. Il fatto dannoso non deve consistere nell’inadempimiento di un obbligazione (su ciò ancora a n. 200); nè essere conseguenza di un arrichimento illecito (di cui già si è visto: n. 174 seg.). La legge riconnette a questo fatto l’obbligo di risarcire il danno a chi l’ha subito: l’obbligazione à accollata alla persona da cui il danno à stato prodotto e cha la legge dichiara responsabile.
”


Dano, por sua vez, é toda diminuição de patrimônio experimentada por alguém, que pode ocorrer tanto na esfera material, dano material; ou na esfera imaterial, por exemplo, quando ocorre o dano moral.


Para Rui Stoco
, o dano que interessa ao estudo da responsabilidade civil é o que constitui requisito da obrigação de indenizar. Sendo assim, o dano será indenizável sempre que criar a obrigação jurídica de reparação em que o lesado é credor, e o causador do dano ou terceiro são os devedores.


Com maior precisão, a professora Maria Helena Diniz
 elencou seis requisitos para que se possa configurar o dano como sendo indenizável. São os seguintes: i – diminuição ou destruição de um bem jurídico, patrimonial ou moral, pertencente a uma pessoa; ii – efetividade ou certeza do dano; iii – causalidade; iv – subsistência do dano; v – legitimidade e vi – ausência de causas excludentes de responsabilidade.


A nosso ver o critério utilizado pela ilustre professora, completa a definição elaborada por Rui Stoco, fornecendo critérios para a averiguação e a posterior qualificação do dano como sendo indenizável. Bastaria então, a falta de um desses requisitos para que o dano ocorrido não seja, juridicamente, qualificado como indenizável.


Ademais, como bem asseverou Fernando Pessoa Jorge
 “um prejuízo irrisório não constitui pressuposto da responsabilidade civil: se uma pessoa destroi um grão de milho pertencente a outrem, não haverá lugar à reparação deste prejuízo, como não haverá se se faz um pequeníssimo risco em automóvel alheio”, ou seja, para que haja dano indenizável é necessário que haja prejuízo, mas não qualquer prejuízo, somente aquele razoável, pois se o prejuízo é ínfimo, nem é tutelado pelo direito.


Além desse conceito de dano indenizável, a doutrina trabalha com as noções de dano justo e dano injusto. Toda vez em que o dano não for justo, obviamente, será injusto.


Dano justo seria aquele que traz consigo uma causa excludente da responsabilidade civil, isentando o causador do ato da obrigação de ressarcir a vítima. Existem hipóteses em que um dano que seria indenizável é causado, mas dele não nasce a chamada “obrigação de reparar”, por exemplo, nos casos em que ocorre fortuito ou um caso de força maior.


Portanto, dano injusto é aquele dano que gera a obrigação de indenizar por ser um prejuízo causado, sem que haja uma causa capaz de romper o nexo de causalidade, é o dano indenizável.


Nesse sentido, reforçando a existência da distinção entre os conceitos de dano justo e dano injusto é a lição de Lodovico Barassi:

“É esclusa la responsabilità per fatto illecito quando il dannno non sia ingiusto (e il secondo dei due elementi della responsabilità, quello di un dano risarcire, di cui ai n. 197 e 200). Il danno non è ingiusto quando non vi sia atata violazione di un dovere primario. Cìo può accadere in due ipotesi, che escludono l’iniuria: se l’autore del danno non ha scofinato dal suo diritto, e se il daneggiato ha preventivamente (prima del fatto danoso), concesso o voluto (secondo che l’iniziativa del fatto spetti all’autore o all’altro) che il fatto fosse compiuto” .


Traçados estes brevíssimos comentários sobre os aspectos principais da conduta ilícita e do dano injusto, podemos avançar diretamente ao ponto principal de nosso estudo.

2.2. O Nexo Causal


O objetivo da responsabilidade civil é evitar a subsistência de um prejuízo injusto, daí o deslocamento de patrimônio do lesante ao lesado; e para que haja obrigação de indenizar é notória a necessidade da existência de um liame entre o prejuízo e a conduta antijurídica, liame este sem o qual não seria possível verificar até que ponto os prejuízos foram causados por aquela conduta.


Ao nosso socorro, para a perquirição desse liame Fernando Pessoa Jorge asseverou que “são efeito do acto ilícito todos os prejuízos que não se teriam verificado, se aquele não houvesse sido praticado”.
.


Com a precisão que lhe é peculiar Orlando Gomes
 destacou que “não se exige, porém, que o ato do responsável seja a causa exclusiva do dano. Basta que entre as suas causas responda pela que determinou o prejuízo imediato. Não é preciso, do mesmo modo, que o agente tenha previsto suas conseqüências. Indispensável é a conexão causal. Se o dano provém de outra circunstância, ainda que pela atitude culposa do agente tivesse de ocorrer, este não se torna responsável, uma vez que não há relação de causa e efeito. Não basta, com efeito, que o dano pudesse sobrevir por efeito da conduta do agente, mas é preciso que se produza na realidade como conseqüência desta, e não de outro acidente”.

Agostinho Alvim
, partindo desse mesmo pressuposto de que “o dano só pode gerar responsabilidade quando seja possível estabelecer um nexo causal entre ele e o seu autor” exemplifica que “há casos em que a inexecução da obrigação coincide com certo prejuízo sofrido pelo credor, sem que, entretanto, haja relação de causa e efeito. Suponha-se que uma ponte, existente em estrada pública, parte-se quando por ela passa um auto-ônibus lotado, resultando daí dano aos passageiros. Ainda mesmo que a empresa de ônibus não estivesse executando fielmente o contrato celebrado com os passageiros, como no caso de motorista não habilitado, nenhuma responsabilidade haveria para ela, desde que não é possível estabelecer que o dano derivou daquele abuso”.


Guido Alpa, Mario Bessone e Vicenzo Zeno-Zencovich apontam ainda a função polivalente do nexo causal identificando que “a questo punto appare chiaro che il nesso di causalità assolve ad uma funcione polivalente: serve a individuare eziologicamente il raporto tra comportamento, evento, danno e quindi serve a selezionare le cause e le concause; serve quindi a selezionare gli interessi apprezzabili e a contenere i danni risarcibili” 
.


Relembra ainda Agostinho Alvim, que a teoria do nexo causal encerra muitas dificuldades, pois nem sempre é fácil pesquisar a verdadeira causa que produziu o dano em virtude do aparecimento de concausas; que podem ser sucessivas; danos sucessivos, onde o último só se explica pelos antecedentes; ou concomitantes, um só dano, ocasionado por mais de uma causa.


No que tange às concausas, Sérgio Cavalieri Filho
, definiu-as como “outra causa que, juntando-se à principal, concorre para o resultado. Ela não inicia nem interrompe o processo causal, apenas o reforça, tal como um rio menor que deságua em outro maior, aumentando-lhe o caudal.”


Este ilustre magistrado, ao falar das concausas, classifica-as em preexistentes e supervenientes. As preexistentes são antecedentes ao próprio desencadear do nexo causal, como, por exemplo, as condições pessoais de saúde da vítima, que embora acabem por agravar o resultado em nada diminuem a responsabilidade do agente; já as supervenientes ocorrem depois do desencadeamento do nexo causal, e da mesma forma que as antecedentes, em nada favorecem o agente, a não ser quando, rompendo o nexo causal anterior, erige-se em causa direta e imediata do novo dano, ou seja, dá origem a um novo nexo causal.


Para descobrir se o fato posterior interrompe e quando interrompe o nexo de causalidade, libertando o primeiro devedor, com relação ao segundo dano existem diversas teorias, das quais três são as principais; da equivalência das condições; da causalidade adequada e a da última condição, também chamada da causa próxima ou imediata.


Passemos a analisar cada uma delas.

2.2.1. Teoria da Equivalência das Condições


A teoria da equivalência das condições pelo escólio de Sergio Cavalieri Filho
 “não faz distinção entre causa (aquilo de que uma coisa depende quanto à existência) e condição (o que permite à causa produzir seus efeitos positivos ou negativos). Se várias condições concorrem para o mesmo resultado, todas têm o mesmo valor, mesma relevância, todas se equivalem. Não se indaga se uma delas foi mais ou menos eficaz, mais ou menos adequada. Causa é a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido, sem distinção da maior ou menor relevância que cada uma teve. Por isso, essa teoria é também chamada da conditio sine qua non, ou da equivalência das condições.”


Tal teoria, diz Carlos Roberto Gonçalves
, pode conduzir a resultados absurdos dentro do direito. Tem por isso recebido críticas como, por exemplo, as de que o nascimento de uma pessoa não pode, absolutamente, ser tido como causa do acidente de que foi vítima, embora possa ser havido como condição sine qua non do evento; na hipótese de um homicídio, poderia fazer-se estender, segundo tal teoria, a responsabilidade pelo evento ao próprio fabricante da arma com a qual o dano se perpetrou; ou talvez se tivesse de responsabilizar, também, como partícipe do adultério, o marceneiro que fez a cama na qual se deitou o casal amoroso.


Assim, fica patente a incorreção na adoção dessa teoria, onde, como se percebe, não há um limite para a perquirição do nexo, daí a sua inaplicabilidade, o que implica no prosseguimento do estudo de outras teorias.

2.2.2. Teoria da Causalidade Adequada


Já a teoria da causalidade adequada considera como causadora do dano a condição, por si só, apta a produzi-lo. Portanto, segundo esta teoria não são todas as condições que constituem o nexo causal, somente será a condição mais adequada aquela que for a mais idônea e mais provável geradora do evento.


Antunes Varela adverte que “o pensamento fundamental da teoria é que, para impor a alguém a obrigação de reparar o dano sofrido por outrem, não basta que o facto praticado pelo agente tenha sido, no caso concreto, condição (s.q.n.) do dano; é necessário ainda que, em abstracto ou em geral, o facto seja uma causa adequada do dano. Há que escolher, entre os antecedentes históricos do dano, aquele que, segundo o curso normal das coisas, se pode considerar apto para produzir, afastando aqueles que só por virtude de circunstâncias extraordinárias o possam ter determinado. Que o facto seja condição do dano será requisito necessário; mas não é requisito suficiente, para que possa ser considerado como causa desse dano”. 
.

Para a aplicação dessa doutrina, Sergio Cavalieri Filho
 afirma que deverá o julgador, retrocedendo ao momento da conduta, colocar-se no lugar do agente e, com base no conhecimento das leis da Natureza, bem como nas condições particulares em que se encontrava o agente, emitir seu juízo sobre a idoneidade de cada condição.

2.2.3. Teoria da Última Condição, da Causa Próxima ou Imediata


No tocante a esta teoria, Carlos Roberto Gonçalves afirma não ser mais que “um amálgama” das teorias da causalidade adequada e da equivalência das condições; uma espécie de meio-termo mais razoável que requer entre a conduta e o dano haja uma relação de causa e efeito imediata.


Segundo essa teoria será indenizável todo dano que se filia à causa, desde que ele seja uma causa direta e necessária. Orlando Gomes
 manifesta-se sobre esta teoria consignando que “considera-se causa do dano o fato de que deriva mais proximamente”. Diz ainda que a teoria tem sido preconizada para resolver o problema no âmbito da responsabilidade contratual e que dentre diversas explicações, sobressaem as de Tomaso Mosca e de Coviello, esta última conforme anota Agostinho Alvim, explicada por Formica. Mas que até estas explicações por mais coerentes que sejam, não oferecem um critério seguro.


A insegurança dessa teoria foi explicada por Pessoa Jorge
 da seguinte forma: “Como se salientou atrás, o acto humano limita-se muitas vezes a desencadear outras condições, que directamente geram o efeito danoso, e, no entanto, tem de considerar-se o agente responsável. Não é premir o gatilho da arma de fogo a última condição da morte da vítima, que resulta propriamente da lesão de órgãos vitais pelo projéctil; na verdade, entre essa lesão e o acto humano, produziram-se outros e variados fenômenos, que também condicionaram o dano. Seria, porém, absurdo não imputar este ao agente. Todavia, foi esta uma das doutrinas que permitiram fundamentar a distinção, consagrada nalgumas legislações, entre prejuízos directos e indirectos (ou imediatos e mediatos), restringindo a obrigação de indemnizar aos primeiros. O critério delimitador decorrente da causalidade indirecta, adoptado por exemplo no artigo 1151° do Código Civil francês, não foi aceite pelo nosso direito.”


Essa teoria, na opinião de Agostinho Alvim
 seria a “mais importante, par anos, por ser a adotada pelo Código, é o estudo da teoria que requer haja, entre a inexecução da obrigação e o dano, uma relação de causa e efeito, direta e imediata”. Justificando este entendimento pelo texto do artigo 1060 do Código Civil de 1916, bem como os artigos 1.151 do Código Civil francês e o artigo 1.229 do Código Civil Italiano de 1865.


Diversos doutrinadores seguem este entendimento, a exemplo de Carlos Roberto Gonçalves que aplicando-o ao novo código afirmou que “das várias teorias sobre o nexo causal, o nosso Código adotou, indiscutivelmente, a do dano direto e imediato, como está expresso no art. 403. Dispõe, com efeito, o mencionado dispositivo legal: ‘ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito dela direto e imediato, sem prejuízo do disposto na lei processual’. Não é indenizável portanto o ‘dano remoto’, que seria conseqüência ‘indireta’ do inadimplemento, envolvendo lucros cessantes para cuja caracterização tivessem de concorrer outros fatores.”


Ocorre que logo após o professor Carlos Roberto Gonçalves, citando Agostinho Alvim, afirma que esta teoria não tem o condão de resolver todas as dificuldades práticas que surgem, anota também que o legislador ao adotar esta teoria “repugnou-lhe sujeitar o autor do dano a todas as nefastas conseqüências do seu ato, quando já não ligadas a ele diretamente. Este foi, indubitavelmente, o seu ponto de vista. E o legislador, a nosso ver, está certo, porque não é justo decidir-se pela responsabilidade ilimitada do autor do primeiro dano”.
.

2.2.4. A Teoria Adotada pelo Direito Pátrio


Como se percebe pelas críticas de Carlos Roberto Gonçalves, mesmo reconhecendo a teoria adotada pelo legislador no artigo 403 do Código Civil, não poupa-lhe críticas.


Aguiar Dias é um dos que entendem que no direito pátrio é adotada a teoria da causalidade adequada, afirmando que nem todas as condições que concorrem para o resultado são equivalentes, mas somente aquela que foi a mais adequada a produzir concretamente o resultado.


Sergio Cavalieri Filho compartilha desse entendimento, e afirma que:

“Não há no novo Código Civil, tal como no de 1916, regra expressa sobre o nexo causal, ao contrário do Código Penal, cujo art. 13 disciplina a matéria. Em face dessa omissão do legislador, teremos que continuar os rumos já traçados pela doutrina e pela jurisprudência. Com base no art. 1.060 do Código de 1916, nossos melhores autores – a começar por Aguiar Dias – sustentam que a teoria da causa adequada prevalece na esfera civil. Esse art. 1.060 foi fielmente reproduzido no art. 403 do Código atual, que diz: ‘ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito dela direto e imediato’. De ressaltar que a expressão ‘efeito direto e imediato’ não indica a causa cronologicamente mais ligada ao evento, temporalmente mais próxima, mas sim aquela que foi a mais direta, a mais determinante segundo o curso natural e ordinário das coisas. Com freqüência a causa temporalmente mais próxima do evento não é a mais determinante, caso em que deverá ser desconsiderada, por se tratar de mera concausa.”


Ocorre que o magistrado carioca também cita os artigos 1.151 do Código Civil francês, 1.223 do Código Civil italiano; e 520 e 901 do Código Civil argentino, para fundamentar sua tese.


A solução da questão parece estar com Sérgio Cavalieri Filho, mas não em acolher os entendimentos de Aguiar Dias, Caio Mário dentre outros, mas sim em afirmar que: “à luz do exposto é forçoso concluir que, não obstante as teorias existentes sobre o nexo causal e tudo quanto já se escreveu sobre o tema, o problema da causalidade, como ressaltamos, não encontra solução numa fórmula simples e unitária, válida para todos os casos. Na minha experiência de magistrado tenho constatado que este é um ponto onde se registra o maior número de divergências entre os julgadores de todos os graus. E assim, é porque esta ou aquela teoria fornece apenas um rumo a seguir, posto que a solução do caso concreto sempre exige do julgador alta dose de bom senso prático e da justa relação das coisas; em suma, é imprescindível um juízo de adequação, a ser realizado com base na lógica do razoável”.

2.3. A Culpa Imputável


Passando ao quarto pressuposto da obrigação de reparar, a culpa imputável vale destacar que a imputabilidade é um sub-requisito, diretamente ligado à culpa, sub-requisito sem o qual não se pode falar em cominação da obrigação de indenizar.


A imputabilidade, segundo Sérgio Cavalieri Filho é o conjunto de condições pessoais que dão ao agente capacidade para poder responder pelas conseqüências de uma conduta contrária ao dever; imputável é aquele que podia ter agido de outro modo
.


Conclui que a imputabilidade é pressuposto não só da culpa em sentido lato, mas também da própria responsabilidade, afirmando ser imputável o agente são e desenvolvido, capaz de entender o caráter de sua conduta e de determinar-se de acordo com esse entendimento. Portanto desse entendimento, seriam inimputáveis os incapazes.


Entretanto, após analisar que a legislação de vários países admite a responsabilização dos amentais, como o BGB (art. 829), o código Suíço (art. 54), o código Soviético (art. 406), o código Italiano (art. 2.047), o Mexicano (art. 1.911), o Espanhol (art. 32), bem como o artigo 928 do Código Civil pátrio e após citar o comentário de Antunes Varela sobre o artigo 489° do Código Civil português; Sergio Cavalieri acaba por concluir que a inimputabilidade não exclui o dever de reparar o dano se ocorrerem duas condições: ser o ato tal que, se praticado por alguém imputável, configure a violação de um dever; e ter em seu patrimônio, bens em valor superior ao necessário para lhe assegurar os alimentos adequados ao seu estado e condição e os que legalmente deva a outrem. Devendo essa reparação ser imposta objetivamente por uma razão de eqüidade, como expressamente declara o parágrafo único do art. 928 da nossa lei
 
.


Por este motivo, pela possibilidade de responsabilidade do incapaz, se bem que mitigada, pelo artigo 928 do Código Civil, não entendemos a imputabilidade como um pressuposto autônomo, mas sim relacionado à culpa, pois somente será apto a receber a culpa pelo dano, alguém que seja imputável, ou melhor, que tenha condições pessoais aptas a responder pelo prejuízo de outrem.


Ainda no que concerne à imputabilidade, em que pese a excelência de sua obra, não concordamos com a posição de Miguel Maria de Serpa Lopes
, que ao tratar da questão da imputabilidade subdivide as “exceções ao princípio da imputabilidade”
 em duas; causas de natureza subjetiva e causas de natureza objetiva.


As primeiras seriam a menoridade, a demência, o consentimento da vítima e o exercício normal de um direito, já as causas de natureza objetiva seriam o fortuito, a força maior, a culpa da vítima, o fato de terceiro e a causa estranha.


Pelo acima exposto não restam dúvidas de que a menoridade e a demência são critérios que caracterizam a inimputabilidade; já o consentimento da vítima e o exercício normal de um direito não o são.


Também o fortuito e a força maior não são hipóteses de inimputabilidade. Esta conclusão é afirmada a despeito do entendimento de boa parte da doutrina que vê no fortuito e na força maior hipóteses de exoneração de responsabilidade pela inimputabilidade, a exemplo do já referido Serpa Lopes, Caio Mário da Silva Pereira
. dentre outros. Já Álvaro Vilaça Azevedo
 entende ser o fortuito e a força maior ausência de culpabilidade, sendo seguido por outros tantos.


Existem também doutrinadores mais atuais que entendem, acertadamente, estarem o fortuito e a força maior, relacionados ao nexo causal, a exemplo de Maria Helena Diniz
, Sergio Cavalieri Filho
, Carlos Roberto Gonçalves
, dentre outros.


É exatamente nesse ponto que se encontra o cerne do presente estudo. Na adequação das hipóteses do consentimento da vítima mediante cláusulas de irresponsabilidade, de fato da vítima ou de terceiro, de fortuito e força maior como hipóteses de inexistência de nexo de causalidade; por isso é que nessas hipóteses não há dever de reparar.

2.4. Sobre o Exercício Regular de Direito


Consoante o entendimento de Serpa Lopes, o exercício regular de um direito seria uma exceção subjetiva ao princípio da imputabilidade. São suas palavras: “também não há imputabilidade em relação ao prejuízo causado por um ato perpetrado no exercício normal de um direito, porquanto não constituem atos ilícitos os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito reconhecido (Cód. Civ., art. 160, inc. I), constituindo assim, um verdadeira direito de prejudicar (cfr. Vol 1º, ns. 376/377, 386/394, págs. 529 e s.s.), salvo o caso de abuso de direitos (vol. 1º, ns. 378-385,págs. 532-552).”


Este entendimento, de que haveria um verdadeiro “direito de prejudicar”, por muito tempo predominou tanto que Aguiar Dias asseverou que “há, ninguém duvida, um direito de prejudicar. Mas, para que se possa exercer, é preciso estar autorizado por interesse jurídico-social prevalente, em relação ao sujeito passivo da ação prejudicial”.
.


Tal entendimento formou-se pela redação do artigo 160 do Código Civil de 1916, que tinha a seguinte redação:“art. 160. Não constituem atos ilícitos. I – os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito reconhecido; II – a deterioração ou destruição da coisa alheia, a fim de remover perigo iminente (arts. 1.519 e 1.520). Parágrafo único. Neste último caso, o ato será legítimo, somente quando as circunstâncias o tornarem absolutamente necessário, não excedendo os limites do indispensável para a remoção do perigo.”


Por sua vez os artigos 1.519 e 1.520 determinavam que se o dono da coisa destruída, na hipótese do inciso II, não fosse culpado do perigo, faria jus à indenização; e se a culpa fosse de terceiro, o autor do dano teria ação regressiva contra este terceiro, para reaver o que tiver ressarcido ao dono da coisa.


Quer dizer, se o dono do bem destruído tivesse dado causa ao dano, arcaria com os prejuízos que deu causa, senão tinha direito à indenização. Já se o causador fosse terceiro, o autor do dano ressarciria o dono da coisa, para depois buscar o regresso perante o causador.


Ou seja, como bem apontou Ragner Limongeli Vianna
, “aquele que causou dano em estado de necessidade indeniza a vítima – desde que esta não seja a própria causadora do ‘perigo atual’ – e tem direito de regresso contra o culpado”.


Somente no intuito de complementar a questão, Nelson Nery Jr. e Rosa Maria de Andrade Nery, conceituaram a legítima defesa, o exercício regular de direito e o estado de necessidade da seguinte forma: “Legítima defesa é a repulsa, proporcional à ofensa, no intuito de evitar que direito próprio ou de outrem seja violado. O sistema autoriza a defesa da pessoa, de terceiro e também dos bens de ambos, para evitar que ataque injusto cause dano à pessoa e/ou bens. É causa de exclusão da antijuricidade do ato de defesa tanto no direito civil como no direito penal. O CP 25 define legítima defesa: ‘entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem’.”


...


“Exercício regular de direito é a utilização do direito sem invadir a esfera do direito de outrem. É não prejudicar o direito de outrem, independentemente de causar dano. Só exerce regularmente seu direito aquele que não prejudica direito de outrem.”


...


“Age em estado de necessidade aquele que, para salvar a si ou a terceiro de perigo grave e iminente, pratica ato que ofende direito de outrem. Também exclui a antijuricidade do ato ofensivo, liberando o causador do dever de indenizar”.


Esta hipótese não é de falta de imputabilidade, como apontada por Serpa Lopes e os que o seguem; mas sim de falta de exclusão de antijuricidade.
. Atualmente, os dispositivos mencionados, arts. 160, 1.519 e 1.520 encontram correspondência parcial com os artigos 188, 929 e 930 do Código Civil de 2002.


Por mais que este ponto não verse sobre o tema do trabalho, tecemos estes brevíssimos comentários somente para que a questão não ficasse no ar.

3. A Recondução à Inexistência de Nexo Causal


Passaremos agora a demonstrar os motivos pelos quais nas hipóteses supra referidas o que leva a inexistência da obrigação de reparar é a falta de um nexo entre a conduta e o dano, iniciando pelo denominado consentimento da vítima.

3.1. O Consentimento da Vítima


Por consentimento da vítima entende-se o assentimento da vítima em absorver sozinho os danos. O que naturalmente suscita a questão das cláusulas ou convenções de não indenizar. Pois só se fala em cláusula ou convenção de indenizar se essa estipulação tiver sido realizada antes da ocorrência do dano, pois se a manifestação é posterior ao evento danoso, a questão é de renúncia, remissão, transação, compensação, ou qualquer outra vicissitude que eventualmente atinja a obrigação de reparação, porque após ter surgido o dano indenizável, surge concomitantemente a obrigação de reparação, que por ser uma obrigação está sujeita a todos os modos extintivos das demais obrigações.


Assim, pode suceder que, ocorrido o dano, o lesado não pretenda exigir ou então deixa de demandar o lesante; pode ocorrer que haja uma compensação entre ambos; mas tais vicissitudes somente se verificarão após a constituição da obrigação de reparação; hipótese que não é debatida neste momento.


Importa tratar dos casos em que as partes pactuam a completa exoneração da reparação ou mesmo a sua limitação antes que o dano se verifique
.


Nesse tocante, tendo em vista as limitações impostas ao presente estudo não permitem maiores aprofundamentos sobre a validade das cláusulas de não indenizar, que parte da doutrina refuta absolutamente e outra parte as admite em matéria contratual, observados alguns limites como, por exemplo, os preceitos de ordem pública; a violação dos bons costumes, boa-fé objetiva, função social do contrato, sem falar das proibições legais expressas.


Guido Alpa, Mario Bessone e Vicenzo Zeno-Zencovich dão noção da antiguidade dessa discussão ao consignar que:

“A veder bene, la codificazione del divieto dei patti di esonero da responsabilità per dolo altro non costituisce se non l’acquisizione di principi cha la maggior parte degli studi, sulle tracce di um passo del Digesto attribuito ad Ulpiano, riferisce già al diritto romano classico . Il divieto delle convenzioni di esonero per colpa grave sembra invece risalire al diritto giustinianeo, se è vero che i passi del Digesto intesi ad equiparare il dolo alla culpa lata risalgono ai tempi della compilazione.” 


Carlos Roberto Gonçalves
, esclarece que a “cláusula de não indenizar é o acordo de vontades que objetiva afastar as conseqüências da inexecução ou da execução inadequada do contrato. Tem por função alterar, em benefício do contratante, o jogo dos riscos, pois estes são transferidos para a vítima.” Complementa que “A sua finalidade não é propriamente afastar a responsabilidade do inadimplente, mas apenas a obrigação de indenizar” e enumera os cinco requisitos criados pela doutrina e pela jurisprudência para sua validade, quais sejam: a) bilateralidade de consentimento; b) não-colisão com preceito de ordem pública (lei); c) igualdade de posição das partes; d) inexistência de escopo de eximir o dolo ou a culpa grave do estipulante; e) ausência de afastar obrigação inerente à função.


Dessa forma, e com a vênia para discordar com a abalizada posição do saudoso professor Serpa Lopes de que o consentimento da vítima concerniria à imputabilidade, entendemos que esta hipótese de irresponsabilidade se adeqüa mais ao nexo de causalidade, pois a convenção anteriormente pactuada afeta, desde antes de ocorrido o evento causador do prejuízo, a relação da conduta com o dano, afastando, como o mencionado supra, a obrigação de indenizar.


O dano ocorre, a conduta também, mas em virtude de entre lesante e lesado, nas relações em que a ordem jurídica admite, terem formulado convenção prévia isentando o lesante da obrigação de indenizar, fica patente que o pressuposto afetado é o nexo de causalidade; e não a imputabilidade.


Por este motivo, Caio Mário da Silva Pereira, ao tratar da “exoneração convencional, da cláusula de não indenizar”, logo após analisar a “inimputabilidade: caso fortuito e força maior; eliminação do risco”
 advertiu: “agora vemos um outro aspecto da irresponsabilidade, que não tem com a força maior e o fortuito parentesco ontológico, mas que se lhes aproxima no efeito não indenizatório. Referimo-nos à convenção pela qual se exime o responsável do dever de reparação, ou seja, a cláusula de não indenizar”
.


A liberação do lesante da obrigação de indenizar, quer ocorra por disposição contratual previamente pactuada (e repita-se que não cabe discutir a validade de tal cláusula), quer por participação direta do próprio lesado em seu patrimônio, quando inequivocamente ocorre hipótese de consentimento da vítima, retratam hipóteses em que não se forma o nexo causal entre a conduta e o dano. Ou seja não há que se falar em ruptura do nexo causal porque não ocorreu a sua formação e posteriormente o seu respectivo rompimento.


A conduta concomitante do próprio lesado é que faz com que esse nexo sequer se forma. Cabendo a ressalva já feita de que quando o evento danoso é anterior ao “consentimento”, este age posteriormente como uma vicissitude pelas quais passam as obrigações (modos extintivos indiretos).

3.2. O Fortuito e a Força Maior


Durante a vigência do Código Civil de 1916, até mesmo após o advento do Código de Defesa do Consumidor, muitos sustentavam e ainda sustentam o entendimento de que no direito pátrio, o fortuito e a força maior são tratados de forma idêntica, com os mesmos efeitos, como se vê na lição de Arnoldo Wald
 onde observa-se que segundo este jurista “pode realmente haver entre ambos uma diferença de grau, apresentando-se a força maior com traços de irresistibilidade mais ostensivos que o caso fortuito, mas a matéria, que tem interesse em legislações estrangeiras, que dão tratamento jurídico distinto aos dois institutos, é, para nós, meramente acadêmica. O direito brasileiro, que confunde para os efeitos e conseqüências ambas as situações, dá-lhes tratamento idêntico. Assim a doutrina brasileira dominante considera como sinônimos perfeitos o caso fortuito e a força maior, equiparados pela lei.”


Outrossim, consoante anotou Ragner Limongeli Vianna, “modernamente, já se vai aceitando nova distinção proposta, que distingue a força maior do caso fortuito pela inexistência, naquele, de nexo entre o risco criado pela atividade do homem e o acontecimento insólito, de sorte que, nos casos de reparação de danos objetiva somente a força maior exclui a obrigação reparatória”.
.

Agostinho Alvim
 também se manifesta pela distinção, ao asseverar que: “a distinção que modernamente a doutrina vem estabelecendo, aquela que tem efeitos práticos em que já vai se introduzindo em algumas leis, é a que vê no caso fortuito um impedimento relacionado com a pessoa do devedor ou com a sua empresa enquanto que a força maior é um acontecimento externo. Tal distinção permite estabelecer uma diversidade de tratamento para o devedor, consoante o fundamento da sua responsabilidade. Se esta fundar-se na culpa, bastará o caso fortuito para exonerá-lo. Com maioria de razão o absolverá a força maior. Se a sua responsabilidade fundar-se no risco, então o simples caso fortuito não o exonerará. Será mister haja força maior, ou como alguns dizem, caso fortuito externo. Nesta última hipótese, os fatos que exoneram vêm a ser: culpa da vítima, ordens de autoridades (fait du prince), fenômenos naturais (raio, terremoto), ou quaisquer outras impossibilidades de cumprir a obrigação, por não ser possível evitar o fato derivado de força externa invencível: guerra, revolução etc.”


Destaca ainda este jurista que a força maior capaz de fazer com que não exista nexo causal é o chamado fortuito externo, ou seja, aquele fato que não se liga à pessoa ou à empresa por nenhum laço de conexidade como, por exemplo, um risco comum da atividade.


Ragner Vianna
 perquirindo os conceitos de fortuito e força maior chegou às seguintes enunciações: a força maior é o fato necessário, superveniente ao nascimento da obrigação, cujos efeitos danosos não era possível evitar, dos quais decorre a impossibilidade, total ou parcial, da prestação (se a relação for obrigacional), inexistindo culpa do agente/devedor.


Como o ressalvado acima, nos casos de responsabilidade objetiva é imprescindível que se faça a distinção entre fortuito e força maior, de forma que, quando a hipótese for de responsabilidade subjetiva, se o fortuito for externo, este se equivale à força maior.


Verificadas as hipóteses em que fortuito e força maior são semelhantes, podemos destacar os seus efeitos, ressaltando o escólio de Sílvio de Salvo Venosa
 que magistralmente consignou que “o caso fortuito e a força maior são excludentes do nexo causal, porque o cerceiam, ou o interrompem. Na verdade, no caso fortuito e na força maior inexiste relação de causa e efeito entre a conduta do agente e o resultado danoso”.


De fato, ocorrendo o fortuito e a força maior, o que se verifica é que o dano injusto ocorrerá, a conduta também; entretanto, quer nas hipóteses de responsabilidade objetiva, quer nas de subjetiva, não é a conduta que ocasionará este dano. Inexistirá nexo entre esta conduta e o dano.


Ocorrendo a ordem de uma autoridade, a superveniência da lei, um evento natural, irresistível e imprevisível, serão estes fatos que causarão o dano, não havendo, portanto, o que falar de nexo entre o dano experimentado pela vítima e a conduta do devedor/agente que não forma o pretenso nexo causal.


Por fim, ainda no que concerne ao fortuito e a força maior, vale destacar o teor do artigo 393 do Código Civil que prevê que “o devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles responsabilizado.”


Podemos perceber aqui a contra-mão da irresponsabilidade pela inexistência de nexo causal. O artigo 393 prevê, de uma forma inversa, que mesmo ocorrendo fortuito ou força maior, as partes tem a liberdade para pactuar o nascimento da obrigação de reparar o eventual inadimplemento.


Essa inovação, reitera a autonomia das partes nas relações contratuais, bem como permite um reforço das garantias fornecidas ao credor, pois uma vez restando disposição nesse sentido, terá este certeza de que nem mesmo a ocorrência de fortuito ou força maior lhe deixará numa situação de prejuízo.

3.3. O Fato da Vítima ou de Terceiro


O fato de terceiro e o fato da vítima não tem previsão legal expressa, a não ser no Código de Defesa do Consumidor nos artigos 12 § 3°, III; e 14 §3°, II; que obviamente é aplicável somente às relações de consumo.


A exemplo da doutrina mais moderna, adota-se a expressão “fato” e não “culpa”, porque o que ocorre é que é o “fato” que tem como causa uma conduta da vítima ou de terceiro que causa o dano e não a sua simples “culpa” destes. Ragner Vianna, apontou que não é a culpa que “absolve” o agente, ocorre que os danos são atribuíveis à vítima ou ao terceiro.


Mário Júlio de Almeida Costa
 esclareceu que: “dever-se o acidente a facto de terceiro, com ou sem culpa sua. Também agora se trata de um simples problema de ligação causal dos danos verificados ao facto de terceiro, ou seja, dever-se o acidente tão-só a este.”


Vale ressaltar a exemplo do que ocorre na legislação consumerista que somente inexistirá nexo causal se o fato for exclusivamente cometido pela vítima ou por terceiros, pois caso haja concorrência, o agente passa a responder, se bem que responde nos limites do que deu causa, mas nesta hipótese, há a formação do nexo de causalidade.


Podemos concluir em consonância com a maior parte da doutrina, que o fato de terceiro equipara-se à força maior.


Somente para que a situação fique ilustrada, faz-se oportuna a citação do Resp nº 54444-0-SP, STJ, em que foi relator o Min. Sálvio de Figueiredo, julgada em 18.10.1994
, onde restou consignado que “não há atribuir-se responsabilidade civil ao condutor de veículo que, atingido por outro, desgovernado, vem a colidir com coisa alheia, provocando-lhe dano, sendo tal situação diversa daquela em que o condutor do veículo, ao tentar desviar-se de abalroamento, acaba por causar prejuízo a outrem. No caso em tela, o prejuízo experimentado pelo dono da coisa danificada não guarda relação de causalidade com qualquer atitude volitiva do referido condutor, cujo veículo restou envolvido no acidente como mero instrumento da ação culposa de terceiro”.


Portanto, reconhecer o fato do terceiro implica na verificação de que o nexo causal da obrigação não se estabeleceu entre o suposto lesante e a pessoa que efetivamente experimentou o prejuízo, ou seja, o nexo causal entre o prejudicado e o suposto lesante sequer se formou, daí a ratificação da tese defendida de que não há que se falar em rompimento de nexo causal, porque , em verdade, o nexo causal estabeleceu-se entre o prejudicado e o terceiro.

4. Conclusão


Pela breve análise do tema proposto, verificamos que a “responsabilidade civil” é uma obrigação, trata-se da obrigação de reparar um dano injusto, que se satisfaz pela transferência de patrimônio do lesante ao lesado.


Os pressupostos para o nascimento dessa obrigação são a ocorrência concomitante de: 1 – uma conduta antijurídica, comissiva ou omissiva, do próprio devedor da obrigação ou de terceiro cuja responsabilidade dos atos lhe possa ser atribuída; 2 – o dano injusto, moral ou material, pois caso não haja dano injusto não há o que indenizar; 3°. o nexo de causalidade entre a conduta e o dano, liame sem o qual um não pode ser atrelado ao outro; e 4°. a culpa imputável, fundamento da atribuição da responsabilidade civil.


Uma parte da doutrina classificava de maneira inadequada algumas hipóteses que, em verdade, não se verifica o nascimento da obrigação de indenizar.


A recondução de algumas hipóteses já consolidadas pela doutrina à inexistência de nexo causal deve ser feita para que se possa distinguir quando ocorre a transformação da obrigação de reparar e quando sequer exista esta obrigação.


O exercício regular de um direito é uma hipótese de exclusão de antijuricidade.


O consentimento da vítima é uma causa de inexistência de nexo causal, que impede o nascimento da obrigação de reparar, assim sempre que se falar em consentimento da vítima a hipótese vertente é a participação direta daquele que suporta o prejuízo ou então de existência de prévia estipulação de cláusula de não indenizar, pois caso contrário, haverá a obrigação de indenizar e em havendo a exoneração da responsabilidade estar-se-á diante de uma hipótese de transformação dessa obrigação.


O fortuito e a força maior são fatos necessários, que em verdade antecedem o nascimento da obrigação, cujos efeitos danosos não eram possíveis evitar, dos quais decorre a impossibilidade, total ou parcial, da prestação (se a relação for obrigacional), inexistindo culpa do agente/devedor.


Nos casos de responsabilidade objetiva é imprescindível que se faça a distinção entre fortuito e força maior, de forma que, quando a hipótese for de responsabilidade subjetiva, se o fortuito for externo, este se equivale à força maior.


O fato da vítima e de terceiro também se equiparam à força maior e não “rompem” o nexo de causalidade, mas sim revelam o reconhecimento de que o nexo causal se formou entre o prejudicado e o terceiro.
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